
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2468120 - AM (2023/0341153-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : T F S
ADVOGADO : DIEGO MARCELO PADILHA GONÇALVES - AM007613
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. INADMISSÃO DO 
RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM. SÚMULAS 7 E 83/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1.  Na decisão recorrida, não se conheceu do agravo pela 
incidência da Súmula 182/STJ, porquanto não atacados os 
fundamentos erigidos pela Corte local para inadmitir o recurso 
especial: Súmulas 7 e 83 do STJ.
2. No julgamento da apelação, o Tribunal a quo negou 
provimento ao recurso de apelação interposto pela defesa 
requerendo a absolvição do recorrente, tendo em vista que nos 
crimes  sexuais o depoimento da vítima se reveste de especial 
relevância probatória.
3. Acórdão recorrido no mesmo sentido da jurisprudência desta 
Corte, o que atrai o óbice da Súmula 83/STJ, bem como da 
Súmula 7/STJ, uma vez que para divergir da conclusão a que 
chegou a Corte de origem seria necessário revolver o contexto 
fático-probatório dos autos.
4.  O afastamento da Súmula 83/STJ exige a demonstração de 
divergência estabelecida entre o entendimento adotado pelo 
Tribunal e a jurisprudência do STJ, com indicação de 
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos 
na decisão agravada, o que não ocorreu, na espécie.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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                    Brasília, 11 de junho de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. INADMISSÃO DO 
RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM. SÚMULAS 7 E 83/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1.  Na decisão recorrida, não se conheceu do agravo pela 
incidência da Súmula 182/STJ, porquanto não atacados os 
fundamentos erigidos pela Corte local para inadmitir o recurso 
especial: Súmulas 7 e 83 do STJ.
2. No julgamento da apelação, o Tribunal a quo negou 
provimento ao recurso de apelação interposto pela defesa 
requerendo a absolvição do recorrente, tendo em vista que nos 
crimes  sexuais o depoimento da vítima se reveste de especial 
relevância probatória.
3. Acórdão recorrido no mesmo sentido da jurisprudência desta 
Corte, o que atrai o óbice da Súmula 83/STJ, bem como da 
Súmula 7/STJ, uma vez que para divergir da conclusão a que 
chegou a Corte de origem seria necessário revolver o contexto 
fático-probatório dos autos.
4.  O afastamento da Súmula 83/STJ exige a demonstração de 
divergência estabelecida entre o entendimento adotado pelo 
Tribunal e a jurisprudência do STJ, com indicação de 
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos 
na decisão agravada, o que não ocorreu, na espécie.
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por T F S contra decisão 
proferida pela Presidência desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso 
especial em razão da incidência da Súmula 182/STJ.

O agravante alega que os fundamentos adotados na decisão de 
inadmissão do especial foram combatidos e requer a reconsideração da decisão 
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agravada ou o provimento de seu recurso pelo colegiado (e-SRJ, fls. 582-586).

O Ministério Público do Estado do Amazonas apresentou contraminuta, 
requerendo o desprovimento do agravo regimental (e-STJ fls. 601-606).

Em parecer, o Ministério Público Federal (e-STJ, fls. 612-614) 
manifestou-se pelo não conhecimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida com os seguintes fundamentos (e-STJ fls.575-576):

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 83/STJ e Súmula 
7/STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os 
referidos fundamentos.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo 
único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do 
agravo em recurso especial que "não tenha impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

(...)

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou 
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por 
analogia, da Súmula n. 182/STJ.

O conhecimento do agravo foi obstado pela incidência da Súmula 
182/STJ, porquanto não enfrentados os fundamentos erigidos pela Corte local para 
inadmitir o recurso especial: Súmulas 7 e 83 do STJ.

Na origem, o Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas negou 
provimento ao recurso de apelação da defesa,  por meio de acórdão assim ementado 
(e-STJ fl. 435):

APELAÇÃO CRIMINAL. ESTUPRO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SENTENÇA 
MANTIDA.
1. Em crimes contra a liberdade sexual, o depoimento da Vítima se 
reveste de especial relevância probatória, pois tal espécie delitiva é, 
em regra, cometida às escondidas, impossibilitando falar em 
insuficiência de provas;
2. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

Foram opostos embargos de declaração, que foram rejeitados (e-STJ 
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fls. 500-504).

O recurso especial foi interposto sob alegação de ofensa aos arts. 619, 
620 e 386, VII, do CPP, pois os tribunais pátrios entendem que a palavra da vítima, 

única e exclusivamente, não torna a condenação imperativa, em face da insuficiência 

de provas. Em caso idêntico, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais reconheceu a 

imperatividade da absolvição diante da precariedade de provas (e-STJ fl. 525).

O Tribunal de origem inadmitiu a insurgência em razão dos óbices das 
Súmulas 7 e 83/STJ (e-STJ, fls. 51-542).

Para afastar a incidência da Súmula nº 7 desta Corte exige-se a  
demonstração clara e objetiva da controvérsia e de violação de lei federal, 
independentemente, do reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não 
foi feito no presente.

No mesmo sentido:
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULAS 7 E 83/STJ. 
NÃO CONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A ausência de efetiva impugnação aos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos 
termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ e 
da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia (AgRg no AREsp n. 
1.962.587/SP, relator Ministro Olindo Menezes (desembargador 
Convocado do Trf 1ª Região), Sexta Turma, DJe de 6/5/2022).
2. Não basta mencionar a não incidência da Súmula 83/STJ, é 
indispensável que se indiquem precedentes recentes que infirmem o 
óbice sumular.
3. Para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, não é bastante a 
mera afirmação de sua não incidência, devendo a parte apresentar 
argumentação suficiente a fim de demonstrar que, para o STJ mudar o 
entendimento da instância de origem sobre a questão suscitada, não é 
necessário reexame de fatos e provas da causa (AgRg no AREsp n. 
1.713.116/PI, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta 
Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 2.213.154/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 14/12/2022).

No caso dos autos, para superar as conclusões alcançadas na origem e 
chegar às pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise do 
acervo fático-probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta 
instância.

Por outro lado, o afastamento da Súmula nº 83/STJ exige a 
demonstração de divergência estabelecida entre o entendimento adotado pelo 
Tribunal e a jurisprudência do STJ, com indicação de precedentes contemporâneos 
ou supervenientes aos referidos na decisão agravada, o que não ocorreu na espécie.
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A propósito:
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 83 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. DECISÃO MANTIDA. PLEITO DE CONCESSÃO DA  
ORDEM DE HABEAS CORPUS, DE OFÍCIO. INVIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL OU DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE.
I - Para impugnar a incidência da Súmula 83 do STJ, o agravante deve 
demonstrar que os precedentes indicados na decisão agravada são 
inaplicáveis ao caso ou deve colacionar precedentes contemporâneos 
ou supervenientes aos indicados na decisão para comprovar que outro 
é o entendimento jurisprudencial do STJ, o que não ocorreu. Agravo 
regimental desprovido. 
II - Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
"Descabe postular HC de ofício, em sede de regimental, como forma 
de tentar burlar a inadmissão do recurso especial. O deferimento 
ocorre por iniciativa do próprio órgão jurisdicional, quando constatada 
a existência de ilegalidade flagrante ao direito de locomoção, 
inexistente na hipótese" (AgRg nos EAREsp n. 263.820/DF, Terceira 
Seção, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 30/10/2018). Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 2.239.958/PA, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 2/3/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0341153-6 AREsp 2.468.120 / 

AM
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02429469020158040001  2429469020158040001

EM MESA JULGADO: 11/06/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : T F S 
ADVOGADO : DIEGO MARCELO PADILHA GONÇALVES  - AM007613
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : T F S 
ADVOGADO : DIEGO MARCELO PADILHA GONÇALVES  - AM007613
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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